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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio qualificado, com 
alegação de excesso de prazo na formação da culpa e ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que 
justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.
3. A questão em discussão também envolve a análise da ausência de contemporaneidade da 
prisão preventiva.

III. Razões de decidir
4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as particularidades do caso concreto, a 
atuação das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.
5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta automaticamente o relaxamento da 
prisão preventiva, especialmente em casos complexos que demandam diligências adicionais, 
como a localização de testemunhas.
6. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há gravidade concreta do delito e 
risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisado à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando apenas pela soma 
aritmética dos prazos processuais. 2. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há 
gravidade concreta do delito e risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão 
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preventiva".
 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 822.165/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023; STJ, AgRg no 
HC n. 782.478/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 30/3/2023. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso em habeas 
corpus, mantendo a prisão preventiva do agravante, acusado de homicídio qualificado, com 
alegação de excesso de prazo na formação da culpa e ausência de contemporaneidade da prisão 
preventiva.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que 
justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.

3. A questão em discussão também envolve a análise da ausência de contemporaneidade da 
prisão preventiva.

III. Razões de decidir

4. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz do princípio da 
razoabilidade e da proporcionalidade, considerando as particularidades do caso concreto, a 
atuação das partes e a condução do feito pelo Estado-juiz.

5. A mera extrapolação dos prazos processuais não acarreta automaticamente o relaxamento da 
prisão preventiva, especialmente em casos complexos que demandam diligências adicionais, 
como a localização de testemunhas.
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6. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há gravidade concreta do delito e 
risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão preventiva.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O excesso de prazo na formação da culpa deve ser analisado à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não se configurando apenas pela soma 
aritmética dos prazos processuais. 2. A ausência de contemporaneidade não se verifica quando há 
gravidade concreta do delito e risco à ordem pública, justificando a manutenção da prisão 
preventiva".

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 822.165/RS, Rel. Min. Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023; STJ, AgRg no 
HC n. 782.478/RS, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 27/3/2023, 
DJe de 30/3/2023. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FILIPE DOS SANTOS DA SILVA, 

contra a decisão de fls. 499-508 (e-STJ), que negou provimento ao recurso em habeas corpus, 

com recomendação de celeridade ao Juízo de origem.

O agravante alega, em suma, a existência de excesso de prazo na formação da culpa e 

ausência de contemporaneidade da prisão preventiva.

Afirma que “a prisão preventiva foi cumprida dia 12/05/2021 por fato supostamente 

ocorrido em 27/09/2020 [...] no cenário atual, passados quase 03 (três) anos e 07 (sete) meses, e 

causa estranheza estarem constantes os mesmos fundamentos ensejadores da prisão preventiva na 

origem” (e-STJ, fl. 516).

Salienta também que “o recorrente se encontra acautelado há quase 03 (três) anos e 

07 (sete) meses contabilizando 1303 (mil e trezentos e três) dias, e mesmo que a audiência de 

instrução e julgamento ocorra no dia 10/12/2024, sem prorrogações, não há previsibilidade de 

conclusão da sua culpa” (e-STJ, fl. 518).

Defende que o prazo é manifestamente moroso e desarrazoado, não havendo 

complexidade na causa para justificá-lo.
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Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente 

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada.

Segundo anteriormente explicitado, consoante entendimento pacificado nos 

Tribunais Superiores, a análise do excesso de prazo na instrução criminal será feita à luz do 

princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser considerada as particularidades 

do caso concreto, a atuação das partes e a forma de condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa 

forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente previstos não acarreta 

automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do acusado (RHC 58.140/GO, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 30/9/2015; RHC 

58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 

em 22/9/2015, DJe 30/9/2015).

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL. CONTRA DECISÃO QUE INDEFERE PEDIDO 
LIMINAR FORMULADO EM HABEAS CORPUS. NÃO CABIMENTO. 
RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Nos termos da orientação sedimentada por esta Corte Superior, é incabível agravo 
regimental contra decisão que, fundamentadamente, concede ou rejeita pedido de 
liminar em habeas corpus.
2. Os prazos processuais não são peremptórios. O constrangimento ilegal por 
excesso de prazo não resulta de um critério aritmético. Há de ser realizada pelo 
julgador uma aferição do caso concreto, de acordo com as suas peculiaridades, 
em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.
3. Mas não é só, no caso, consta das informações prestadas que "os autos de recurso 
em sentido estrito foram conclusos ao gabinete do relator, desembargador Jorge Leal 
em 29/9/2022, com previsão para julgamento para o mês de março/2023.
4. Agravo regimental não conhecido.”
(AgRg no HC n. 801.776/RO, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. INTEGRAR ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E LAVAGEM DE 
CAPITAIS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DA CUSTÓDIA CAUTELAR. 
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO. PROCESSO COM REGULAR 
TRAMITAÇÃO. PLURALIDADE DE RÉUS. PEDIDOS DE RELAXAMENTO 
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DA PRISÃO PREVENTIVA AVALIADOS RECENTEMENTE. ART. 316, 
PARAGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. AUTOS 
CONCLUSOS PARA JULGAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A tese relacionada à ausência de fundamentação da custódia cautelar não foi 
aventada nas razões do habeas corpus, as quais se limitaram na questão acerca do 
excesso de prazo na formação da culpa, conforme se pode inferir do constante às fls. 
3/16 dos autos, configurando-se hipótese de inovação recursal, o que impede a 
análise em sede de agravo regimental.
2. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça - STJ 
que somente configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação 
da culpa, apto a ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra 
de ofensa ao princípio da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder 
Judiciário ou da acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma 
aritmética dos prazos processuais.
Na hipótese, não há falar em prolongamento irrazoável do andamento processual, 
pois o processo tem seguido regular tramitação.
Verifica-se que o agravante foi preso preventivamente em 16/4/2021 e denunciado 
em 11/6/2021, juntamente com 7 acusados, por ter supostamente praticado os delitos 
de organização criminosa e lavagem de capitais, praticado por meio de organização 
criminosa reiteradas vezes. Nota-se que se trata de delito complexo, com pluralidade 
de réus e crimes.
Em consulta ao site do TJDFT, consta que em 31/8/2022 foram juntados aos autos as 
FAPs dos réus, e, em 10/10/2022, foram juntados Relatórios CIME referentes à 
monitoração eletrônica dos réus Gildomarques Marinho da Silva, Wellington de 
Queiroz da Silva e Saulo Trindade de Almeida. Em 16/12/2022 o corréu 
Gildomarques Marinho da Silva solicitou que fosse flexibilizado o período de 
recolhimento domiciliar, bem como a permissão de deslocamento aos sábados, sendo 
o pedido deferido pelo Magistrado a quo. Destaca-se que a última reavaliação da 
prisão preventiva do agravante foi em 8/2/2023, atendendo o prazo nonagesimal 
previsto no parágrafo único do art. 316 do CPP, momento que os autos foram 
conclusos para sentença.
Dessa forma, estando, portanto, encerrada a instrução processual, atrai-se ao caso a 
incidência da Súmula n. 52 deste Superior Tribunal de Justiça, que prevê: "Encerrada 
a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por excesso de 
prazo".
3. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC n. 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023, grifou-se).

Extrai-se das informações prestadas pelo Juízo processante em 04/10/2024:
 

“Trata-se de ação penal proposta pelo Ministério Público do Estado da Bahia em 
desfavor de FILIPE DOS SANTOS DA SILVA, pela prática dos atos criminosos 
capitulados no art. 121, §2º, II e IV do Código Penal.
A denúncia foi recebida em 06 de maio de 2021 (ID 103574518).
Prisão preventiva decretada no dia 12 de maio de 2021 (ID 108127932).
Realizada a audiência de custódia no dia 02 de junho de 2021, onde foi mantida a 
prisão preventiva (ID 109191276).
Citado, apresentou resposta à acusação (ID 122769960).
Audiência de instrução e julgamento realizada, no dia 23 de outubro de 2023, onde 
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foi realizada a entrevista da testemunha de acusação Antonio Paulo Machado 
Oliveira (ID 416312450). O MP pugnou pela designação de audiência de 
continuação, para a entrevistas de outras testemunhas arroladas e que não foram 
devidamente intimadas.
Audiência de continuação, no dia 21 de março de 2024, onde foi constatado a 
ausência da defesa. (ID 436593906)
Na audiência realizada no dia 26 de junho de 2024 (ID 450685693), foi constatado o 
não cumprimento da carta precatória para uma das testemunhas arroladas, sendo o 
endereço atualizado pelo Órgão Ministerial e uma nova data designada para o feito.
Nova audiência realizada, no dia 30 de julho de 2024, a qual restou prejudicada, em 
face da não localização das testemunhas de acusação. Instado a se manifestar, o 
Ministério Público requereu o prazo de 05 dias para apresentar um novo endereço. 
Posteriormente, a defesa requereu o relaxamento da prisão por excesso de prazo e 
revogação da prisão ( ID 455660734).
Decisão de id 456130205, foi mantida a prisão, uma vez que, a despeito de ainda não 
ter finalizado a instrução criminal, constatou-se que o processo vem tramitando 
regularmente, mesmo em face da ausência de juiz titular por um longo período.
Outrossim, restam presentes os requisitos da preventiva, dentre eles, o periculum 
libertatis, uma vez que, o paciente é reincidente específico, visto que possui 1 outra 
condenação transitada em julgado por crimes da mesma natureza, conforme processo 
de nº 0704932- 40.2021.8.05.0001,estando a Execução Penal ainda em andamento, o 
que permite concluir que o acusado faz da criminalidade o seu meio de vida, sendo 
concreta, pois, a necessidade da sua segregação cautelar, para garantia da ordem 
pública, de modo a evitar a reiteração delitiva.
Habeas Corpus impetrado pela defesa ( ID 458916889).
Em 20 de agosto de 2024 foi proferida decisão com informações de Habeas Corpus 
(id458938098)
Em 23 de agosto de 2024 o Ministério Público informou o endereço atualizado das 
testemunhas arroladas (id459864049).
A defesa impetrou habeas Corpus perante o STJ (id466597033)
Audiência de instrução e julgamento designada para o dia 12 de novembro de 2024 as 
11h00, na sala de audiências criminais do Fórum da Comarca de Candeias/BA 
(id466597043)
Registra-se que o processo segue curso regular e as decisões estão devidamente 
fundamentadas." (e-STJ, fls. 441-442).

O Tribunal de origem assim se pronunciou acerca do alegado excesso de prazo na 

custódia preventiva:
 

“[...] In casu, resta suficientemente justificada a maior dilação na instrução do feito, 
sem contudo, caracterizar desídia ou morosidade atribuível ao aparato judicial.
Em verdade, é evidente que o feito de origem apresenta certa complexidade, 
notadamente ante a mudança de endereço das testemunhas, acarretando a necessidade 
de diligências para sua localização, bem assim expedição de cartas precatórias para 
aquelas residentes em outras comarcas.
Não obstante, verifica-se que já fora ouvida uma das testemunhas arroladas pela 
acusação e, ainda, que a própria defesa não se fez presente na assentada designada 
para 21/03/2024.
Sublinhe-se que, a despeito das sucessivas remarcações, as audiências vem sido 
pautadas para datas próximas. Ademais, a indigitada autoridade coatora apreciou, 
com celeridade, o requerimento de relaxamento de prisão formulado pela defesa, 
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decidindo pela manutenção da segregação cautelar em data recente (01/08/2024).
Confira-se, ainda, excerto do parecer da douta Procuradora de Justiça, que ora se 
adota como parte integrante do presente decisum:
“(...) nota-se que apesar de a instrução processual não ter sido concluída, a 
Autoridade Coatora vem realizando as diligências necessárias para o regular 
andamento processual, com a designação das audiências, estando, atualmente, 
aguardando a apresentação dos endereços das testemunhas, para que então seja 
designada a audiência de continuação. Tem-se, portanto, situação excepcionalíssima, 
não sendo o caso de colocação do Paciente em liberdade, ante a ponderação dos 
vetores já mencionados.” (id 68031094)
Nesse cenário, logo se vê que o processo não se encontra inerte, assim como não 
ocorre nenhum sobrestamento associado exclusivamente à atuação do aparelho 
judiciário, como pretende fazer crer o Impetrante.
Com efeito, não remanescem dúvidas de que a ação penal segue seu fluxo em 
compatibilidade com as intercorrências comumente observadas na instrução criminal 
em primeira instância, e com as peculiaridades do feito, não sendo possível divisar 
qualquer negligência da máquina judiciária na marcha processual.” (e-STJ, fl. 379-
380).

Sob tal contexto, verifica-se que a ação penal vem tramitando regularmente, diante 

da complexidade dos feitos submetidos ao Tribunal do Júri que demandam, inevitavelmente, 

uma maior delonga dos atos processuais. Ressalta-se que houve a necessidade de diligências para 

localização de testemunhas, inclusive com a expedição de cartas precatórias para aquelas 

residentes em outras comarcas. Ademais, conforme se extrai do sítio eletrônico do Tribunal de 

origem, foi designada audiência de instrução e julgamento para o dia 10/12/024, tendo havido, 

ainda, a reavaliação da necessidade da prisão preventiva.

Desse modo, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal passível de 

ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de prazo na custódia 

preventiva, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Ilustrativamente, os seguintes precedentes:
 

“AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CRIMES DE TENTATIVAS 
DE HOMICÍDIOS. EXTENSÃO DOS BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
MERA REITERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. PRINCÍPIOS 
DA RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE. EXCESSO DE PRAZO 
NÃO CONFIGURADO.
1. Não comprovada a necessária similitude fático-jurídica da situação do agravante 
com a dos corréus a quem foi concedida a liberdade provisória, não se mostra cabível 
a aplicação do art. 580 do CPP.
2. Caso em que o presente recurso é mera reiteração do HC n. 764.421/RS, em que 
foi julgado o agravo regimental pela Sexta Turma, em 13/3/2023, ocasião em que se 
constatou que a prisão preventiva decretada em desfavor do ora agravante apresenta 
fundamentação válida.
3. O excesso de prazo não resulta de mero critério matemático, mas de uma 
ponderação do julgador, observando os princípios da razoabilidade e 
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proporcionalidade, levando em consideração as peculiaridades do caso concreto, a 
evitar o retardamento injustificado da prestação jurisdicional.
4. Em face da gravidade dos delitos imputados ao agravante, punidos com altas 
penas, com a redesignação de audiência de instrução e julgamento para 
8/11/2023, visto que ainda pendentes a oitiva de testemunhas de defesa e os 
interrogatórios dos réus, não se pode, neste momento, falar em ilegalidade da 
prisão por excesso de prazo, que só pode ser reconhecida quando a demora for 
injustificada, o que, como visto, não se observa no caso.
5. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no HC n. 822.165/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 15/12/2023, 
grifou-se).
 
“RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
CONCRETA DO AGENTE. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚ BLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA CULPA. 
COMPLEXIDADE DO FEITO. DECLINADA A COMPETÊNCIA. EXPEDIÇÃO 
DE CARTA PRECATÓRIA PARA OITIVA DE TESTEMUNHA. OFÍCIOS PARA 
DILIGÊNCIAS. DESÍDIA DO JUDICIÁRIO NÃO CONFIGURADA. RISCO DE 
CONTAMINAÇÃO POR COVID-19. RÉU NÃO INSERIDO NO GRUPO DE 
RISCO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO 
DESPROVIDO.
[...]
4. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça que somente 
configura constrangimento ilegal por excesso de prazo na formação da culpa, apto a 
ensejar o relaxamento da prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio 
da razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da acusação, 
jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética dos prazos processuais.
Na hipótese, eventual mora na tramitação do processo não pode ser atribuída ao 
Juízo, mas às peculiaridades do feito, considerando que o paciente foi preso em 
6/8/2019, recebida a denúncia em 4/9/2019, foi citado em 11/11/2019, não 
informou os dados corretos de constituição de advogado, optou, posteriormente, 
pela assistência da defensoria pública, foi realizada audiência de instrução e 
julgamento em 18/11/2020, ocasião em que foi declinada a competência, houve 
necessidade de expedição de carta precatória para oitiva de testemunha, ofícios 
para a realização de diligências, análises de pedidos de revogação e reavaliação 
da prisão preventiva e prestação de informações em habeas corpus.
Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, o qual tem diligenciado 
no sentido de dar andamento ao processo, não podendo ser imputada ao 
Judiciário a responsabilidade pela demora do feito.
5. O risco trazido pela propagação da COVID-19 não é fundamento hábil a autorizar 
a revogação automática de toda custódia cautelar, sendo imprescindível, para tanto, 
que haja comprovação de que o réu encontra-se inserido na parcela mais suscetível à 
infecção, bem como que haja possibilidade da substituição da prisão preventiva 
imposta.
6 . Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.”
(RHC 132.211/PA, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/05/2021, DJe 31/05/2021, grifou-se).
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No tocante à alegada ausência de contemporaneidade, o Tribunal de origem assim 

entendeu:
 
“[...] In casu, não se pode desconsiderar a gravidade em concreto do delito que se 
imputa ao Paciente, bem assim as evidências que apontam a sua tendência à 
contumácia delitiva.
Mister salientar que, para análise da tese de ausência de contemporaneidade, deve- se 
ter por referência tão somente os motivos ensejadores do decreto de prisão 
preventiva, e não apenas a cronologia dos fatos, sendo, portanto, irrelevante o lapso 
temporal transcorrido entre o registro da conduta supostamente criminosa, ou mesmo 
a data de cumprimento do mandado de prisão, quando se tem demonstrada a presença 
dos requisitos elencados no art. 312 do CPP.
Em outras palavras, inexiste violação ao princípio da contemporaneidade quando 
evidenciada a necessidade de manutenção da medida extrema e, por conseguinte, a 
ineficácia de outras medidas para assegurar a ordem pública e, ainda, a aplicação da 
lei penal e a conveniência da instrução criminal, tal como se constata no caso em 
apreço.
Portanto, entendo prudente manter as conclusões da i. Magistrada a quo, que bem 
fundamentou sua decisão com base em elementos concretos colhidos nos autos que 
indicam inegável risco à sociedade.” (e-STJ, fl. 382).

Na espécie, não há se falar em ausência de contemporaneidade como justificativa 

hábil a infirmar a necessidade de manutenção da prisão preventiva, notadamente pela gravidade 

concreta do delito que obstaculiza o esgotamento do periculum libertatis, bem como pela 

reiteração delitiva do acusado.

Nesse sentido:
 

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
TRIPLAMENTE QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL, DE INDÍCIOS SUFICIENTES 
DE AUTORIA E DE REQUISITOS AUORIZADORES DA CUSTÓDIA. 
QUESTÕES NÃO APRECIADAS PELO COLEGIADO ESTADUAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO POR ESTA CORTE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. As alegações de ausência de fundamentação do decreto prisional, de ausência de 
indícios suficientes de autoria e de requisitos atuorizadores da custódia não foram 
apreciados pelo Tribunal a quo, razão pela qual esta Corte não pode delas conhecer, 
sob pena de configuração do chamado habeas corpus per saltum, a ensejar verdadeira 
supressão de instância e violação aos princípios do duplo grau de jurisdição e do 
devido processo legal substancial.
2. Na hipótese, não há que se falar em ausência de contemporaneidade, diante 
da gravidade concreta da conduta, prática, em tese do crime de homicídio 
triplamente qualificado para assegurar outro delito, tráfico de entorpecentes, 
além de o acuasado ter permanecido foragido por quase um ano até o 
cumprimento do mandado de prisão.
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3. Condições subjetivas favoráveis do agravante não impedem a prisão cautelar, caso 
se verifiquem presentes os requisitos legais para a decretação da segregação 
provisória. Precedentes.
4. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem pública, 
notadamente diante da gravidade concreta do delito.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.”
(AgRg no HC n. 782.478/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 30/3/2023, grifou-se).
 
“AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO 
QUALIFICADO. PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
ANÁLISE DOS REQUISITOS. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. 
PRAZO NÃO PEREMPTÓRIO. AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO 
COM RECOMENDAÇÃO.
1. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que autoriza 
o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em 
julgado (art. 5o, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).
2. Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de 
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado, bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. 3. Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, e agora normatizada a partir da edição da Lei n.° 13.964/2019, que a decisão 
esteja pautada em motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como 
demonstrado o lastro probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma cm 
abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas 
e vazias sobre a gravidade do crime (HC n.° 321.201/SP, Rei. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n.° 296.543/SP, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 
13/10/2014).
4. Acerca da contemporaneidade da medida extrema, como bem destacado pelo 
Ministro Sebastião Reis Júnior, no julgamento do HC n.º 661.801/SP, "a 
Suprema Corte entende que diz respeito aos motivos ensejadores da prisão 
preventiva e não ao momento da prática supostamente criminosa em si, ou seja, 
é desimportante que o fato ilícito tenha sido praticado há lapso temporal 
longínquo, sendo necessária, no entanto, a efetiva demonstração de que, mesmo 
com o transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i) do risco à 
ordem pública ou (ii) à ordem econômica, (iii) da conveniência da instrução ou, 
ainda, (iv) da necessidade de assegurar a aplicação da lei penal" (AgR no HC n.º 
190.028, Ministra Rosa Weber, Primeira Turma, DJe 11/2/2021) (HC n.º 
661.801/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 22/6/2021, DJe 25/6/2021)
5. No caso, consta dos autos que o recorrente é integrante de facção criminosa e, na 
função de possível executor de desafetos, praticou homicídio relacionado a conflitos 
decorrentes do tráfico de drogas.
6. O prazo estabelecido no art. 316, parágrafo único, do CPP para revisão da custódia 
cautelar, a cada 90 (noventa) dias, não é peremptório e eventual atraso na execução 
desse ato não implica reconhecimento automático da ilegalidade da prisão.
7. Agravo regimental a que se nega provimento. Recomendação ao Juízo processante, 
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que revise a necessidade da manutenção da prisão, nos termos do que determina o art. 
316 do CPP, com as alterações promovidas pela Lei n.° 13.964/2019.”
(AgRg no RHC 151.044/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 20/09/2021, grifou-se).
 
“PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. CONTEMPORANEIDADE. MITIGAÇÃO DA REGRA. DELITOS 
QUE SE PROTRAEM NO TEMPO. DIFICULDADE DE APURAÇÃO 
IMEDIATA. FLAGRANTE EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO CAUTELAR. 
NÃO EVIDENCIADO. PECULIARIDADES DO CASO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em decisão 
devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo 
Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o periculum 
libertatis.
2. A regra da contemporaneidade comporta mitigação quando, ainda que 
mantido período de aparente conformidade com o Direito, a natureza do delito 
indicar a alta possibilidade de recidiva ou "ante indícios de que ainda persistem 
atos de desdobramento da cadeia delitiva inicial (ou repetição de atos 
habituais)", como no caso de pertencimento a organização criminosa (HC n. 
496.533/DF, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 11/6/2019, DJe 18/6/2019).
3. No caso em tela, "consta do decreto de prisão preventiva que outros delitos 
estariam sendo praticados em decorrência do crime relativo a este writ e que o modo 
de agir do grupo, mediante o uso de extrema violência, provoca temor nas 
testemunhas, a indicar que a liberdade do paciente representa risco para a 
investigação e para a sociedade (fls. 89/90), não sendo o tempo o único aspecto a ser 
considerado [...] Observa-se, portanto, que o lapso decorrido entre a data do fato e a 
ordem de prisão ainda não foi suficiente para estabilizar as relações sociais, 
sobretudo, na região onde vivem as famílias em referência, cujas intrigas históricas 
continuam a vitimar pessoas e a levar temor as testemunhas dos crimes" (e-STJ fls. 
23/24).
4. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da duração 
razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal. Tal 
verificação, contudo, não se realiza de forma puramente matemática. Demanda, ao 
contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da 
prisão provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem 
como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.
5. No caso em exame, "não se cogita da existência de constrangimento ilegal, pois se 
trata de feito complexo, com vários réus, vários pedidos de liberdade provisória, o 
que exige mais tempo para a realização dos atos processuais. Mesmo assim, o 
processo segue curso regular, estando aguardando a devolução de carta precatória, 
consoante informação do JudWin". Incide, ainda, o enunciado n. 21 da Súmula desta 
Corte Superior ("pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento 
ilegal da prisão por excesso de prazo na instrução").
6. Agravo regimental desprovido.”
(AgRg no HC 613.571/PE, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 14/09/2021, DJe 22/09/2021, grifou-se).

Assim sendo, verifica-se que o agravante não trouxe elementos aptos a infirmar a 
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decisão agravada, razão pela qual merece subsistir por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0368966-5 RHC 205.248 / BA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  80011067320218050044  80515409620248050000

EM MESA JULGADO: 17/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRENTE : FILIPE DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVANTE : FILIPE DOS SANTOS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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